
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.135 - AL (2015/0194118-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ EDMUNDO TAVARES PEREIRA 
ADVOGADO : SAU LIBANO XAVIER DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MIGUEL RIBEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CLEUNICE VICENTE DE LIMA 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. CONTEXTO FÁTICO DIFERENTE. EXECUÇÃO 
FISCAL. INTIMAÇÃO DA PENHORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não existe 
divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos confrontados 
apresenta dispariedade, como na presente hipótese. Enquanto o acórdão 
paradigma traz caso em que os nomes dos advogados não constam da intimação, 
o decisum confrontado demonstrou que o devedor foi intimado pessoalmente da 
arrematação, portanto não haveria necessidade da intimação do causídico.
3. A indicada afronta dos arts. 236, § 1º, 247 e 486 do CPC e dos arts. 166 e 168, 
parágrafo único, do CC não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.135 - AL (2015/0194118-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ EDMUNDO TAVARES PEREIRA 
ADVOGADO : SAU LIBANO XAVIER DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MIGUEL RIBEIRO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : CLEUNICE VICENTE DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

658, e-STJ): 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
ARREMATAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DO EXECUTADO. TENTATIVA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL. IMÓVEL ABANDONADO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 

1.  Ação anulatória de arrematação, advinda de processo de 
execução fiscal que tramitou, segundo se diz, sem a regular intimação dos 
procuradores do executado. 

2. O recorrente foi citado pessoalmente no feito executivo, tendo 
indicado bens à penhora. Contudo, não foram localizados os bens e não foi mais o 
devedor encontrado no endereço onde residia. Sucederam reiteradas tentativas de 
intimação pessoal, as quais restaram infrutíferas.

3.  Devidamente citado, incumbia ao executado o ônus de indicar, 
de forma efetiva, beris à penhora. Todavia, não o fez, tendo mudado de endereço 
sem Comunicar ao Juízo, assumindo, portanto, o risco de suportar, a penhora 
sobre o bens assestado pela Fazenda Nacional.

4. A falha ocorrida no feito executivo - deixaram de constar os 
nomes dos advogados nas intimações - não teria o condão de acarretar a nulidade 
da arrematação, eis que malogradas várias tentativas de intimação pessoal. 

5. Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 672-675, e-STJ).

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

236, § 1º, 247 e 486 do CPC e dos arts. 166 e 168, parágrafo único, do CC. Afirma que os 

nomes dos advogados contratados devem constar das publicações (fl. 690, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 697-704, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.135 - AL (2015/0194118-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2014.

A irresignação não merece acolhida.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)

Documento: 1450059 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 

2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não 

existe divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos confrontados 

apresenta dispariedade, como na presente hipótese. Enquanto o acórdão paradigma traz um 

caso em que os nomes dos advogados não constam da intimação, o decisum confrontado 

demonstrou que o devedor foi intimado pessoalmente da arrematação, portanto não haveria 

necessidade da intimação do causídico.

 Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1221886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
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mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1066014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/04/2013).

A indicada afronta dos arts. 236, § 1º, 247 e 486 do CPC e dos arts. 166 e 

168, parágrafo único, do CC não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu 

juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 

inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
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da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Em obter dictum acrescento que a intimação dos advogados do devedor da 

penhora não é obrigatória nas Ações de Execução Fiscal. Cito precedente:

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. 
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO E DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
PREÇO VIL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

I - "A intimação do advogado da realização da penhora é 
providência que não se compreende, quer na disciplina geral da ação de 
execução, inscrita no art. 738 do CPC (com a redação dada pela Lei 8.953, de 
13.12.1994), quer na disposição especial da Lei de Execuções Fiscais (art. 12), 
determinando ambas, apenas, a intimação do executado" (REsp nº 515.016/PR, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 22.08.2005). Precedentes: REsp 
nº 208.986/SP, Rel. Min MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 11.03.2002; REsp nº 
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121776/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 
31.08.1998.

II - O aresto a quo afastou a exigüidade do preço obtido na 
arrematação considerando as peculiaridades do caso concreto, tais como ser este 
o quarto leilão e as mercadorias serem obsoletas, de modo que sua revisão, em 
autos de recurso especial, é obstada pela súmula 7/STJ, por demandar o 
revolvimento fático-probatório. Precedentes: REsp nº 839.856/SC, Rel. Min.  
JORGE SCARTEZZINI, DJ de 16.10.2006; REsp nº 451.021/SP, Rel. Min. 
CASTRO FILHO, DJ de 14.03.2005; REsp nº 114.695/SP, Rel. Min.  MILTON 
LUIZ PEREIRA, DJ de 22.02.1999.

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 952.858/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 19/12/2007, p. 1172).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ EDMUNDO TAVARES PEREIRA
ADVOGADO : SAU LIBANO XAVIER DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MIGUEL RIBEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO : CLEUNICE VICENTE DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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